
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 889546 - DF (2024/0036331-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOAO VICTOR DOS SANTOS FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : KELLY FELIPE MOREIRA - DF034079
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÕNEA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

2. No caso, o agravante foi surpreendido na posse de 221,57g (duzentos e 
vinte e um gramas e cinquenta e sete centigramas) de cocaína e 686,31g 
(seiscentos e oitenta e seis gramas e trinta e um centigramas) de maconha, 
o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação 
idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

4. De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado 
para a proteção da ordem pública.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 20 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 889546 - DF (2024/0036331-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOAO VICTOR DOS SANTOS FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : KELLY FELIPE MOREIRA - DF034079
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÕNEA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

2. No caso, o agravante foi surpreendido na posse de 221,57g (duzentos e 
vinte e um gramas e cinquenta e sete centigramas) de cocaína e 686,31g 
(seiscentos e oitenta e seis gramas e trinta e um centigramas) de maconha, 
o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação 
idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

4. De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado 
para a proteção da ordem pública.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO VICTOR DOS SANTOS 
FERREIRA contra decisão monocrática de minha lavra em que foi denegada a ordem 
impetrada em seu benefício.

Depreende-se dos autos que o então paciente foi preso preventivamente 
pela prática, em tese, do delito de tráfico de drogas, ante a apreensão de 221,57g 
(duzentos e vinte e um gramas e cinquenta e sete centigramas) de cocaína e 686,31g 
(seiscentos e oitenta e seis gramas e trinta e um centigramas) de maconha.

O Tribunal de origem denegou a ordem, em acórdão assim ementado (e-STJ 
fl. 183):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE UMA 
PORÇÃO DE COCAÍNA COM 221,57G E DUAS PORÇÕES DE MACONHA 
COM 686,31G. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. PRESENÇA. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. ORDEM 
DENEGADA.

1. Não há ilegalidade na decisão que converteu a prisão em flagrante do 
paciente em prisão preventiva, diante da presença do fumus comissi delicti e 
do perigo que o estado de liberdade do paciente oferece para a garantia da 
ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta e do risco de 
reiteração delitiva.

2. As circunstâncias do fato evidenciam a insuficiência das cautelares 
alternativas para conter o risco de reiteração delitiva do paciente e a 
necessidade da prisão preventiva para a garantia da ordem pública, pois os 
elementos de informação indicam que estaria envolvido, em tese, com o 
tráfico de drogas de elevada monta e com indicativo de habitualidade 
criminosa aferidos pela notícia anônima de que a quadra onde ele reside é 
ponto de venda de drogas, pela abordagem de dois indivíduos no local que 
informaram ser usuários de droga e que lá estavam para adquiri-la, bem 
como pela apreensão de dois tipos de droga em poder do paciente, em 
elevada quantidade, a saber, uma porção de cocaína com 221,57g e duas 
porções de maconha totalizando 686,31g.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes, por si sós, 
para afastar os fundamentos da custódia cautelar, se há nos autos 
elementos a recomendar a sua manutenção, como ocorre no caso em 
apreço.

4. Ordem denegada para manter a decisão que converteu a prisão em 
flagrante do paciente em prisão preventiva.

 

Nesse writ,  alegou a defesa que o decreto de prisão preventiva carecia de 
fundamentação idônea, porquanto, além da denúncia anônima, "a denegação da ordem 
foi pautada na quantidade de substância apreendida (uma porção de cocaína com 
221,57g e duas porções de maconha totalizando 686,31g) e, dessa forma, violou o 
Princípio da Proporcionalidade e a consolidada jurisprudência das Cortes Superiores" 
(e-STJ fl. 11).

Acrescentou ser desnecessária a custódia cautelar, já que se revelariam 
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adequadas e suficientes medidas diversas da prisão.

Aduziu a presença de condições pessoais favoráveis do acusado.

Requereu, ao final, a concessão da "ordem de Habeas Corpus para garantir 
ao Paciente o direito de responder ao processo em liberdade até o julgamento de 
mérito do writ; NO MÉRITO, a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, nos termos do art. 319 do Código de Processo Penal" (e-STJ fl. 16).

A ordem foi denegada com fulcro na quantidade e na variedade das drogas 
apreendidas, a saber, 221,57g (duzentos e vinte e um gramas e cinquenta e sete 
centigramas) de cocaína e 686,31g (seiscentos e oitenta e seis gramas e trinta e um 
centigramas) de maconha, o que esta Corte tem admitido como fundamentação idônea 
para a decretação e manutenção da prisão preventiva.

No presente agravo regimental, a defesa assere que, "embora as instâncias 

ordinárias tenham mencionado a quantidade de droga apreendida (uma porção de 

cocaína com 221,57g e duas porções de maconha totalizando 686,31g), elas não 

apontaram nenhuma circunstância concreta que pudesse evidenciar que o Agravante 

integre organização criminosa ou a necessidade da custódia cautelar para o resguardo 

da ordem pública, da ordem econômica, para a conveniência da instrução processual 

ou para assegurar a aplicação da lei penal, nos moldes do que preconiza o art. 312 do 

Código de Processo Penal" (e-STJ fls. 337/338).

Ressalta que, na hipótese, mostra-se suficiente a aplicação de outras 
medidas cautelares, notadamente diante da primariedade do agravante e de suas 
condições pessoais favoráveis.

Diante disso, pleiteia (e-STJ fls. 339/340):

[...] seja reconsiderada a r. decisão agravada, na forma do art. 258, § 3º do 
RISTJ, para que seja concedida a ordem de Habeas Corpus, para substituir 
a prisão preventiva do paciente pelas cautelares constantes no art. 319 do 
CPP.

Caso assim não se decida, requer-se seja o presente recurso submetido a 
julgamento pelo Colegiado, para reformar a r. decisão agravada e, como 
corolário, conhecer do writ e conceder a ordem de Habeas Corpus vindicada

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
Insurge-se a defesa contra a prisão preventiva decretada em desfavor do 

agravante.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
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comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão 
preventiva (e-STJ fl. 118):

A prova da materialidade do crime é extraída do laudo provisório, do auto de 
exibição e apreensão, do boletim de ocorrência e dos depoimentos colhidos 
no APF.

Os indícios suficientes da autoria também estão presentes, pois o custodiado 
foi preso em flagrante, sendo que na sua posse foi apreendida grande 
quantidade de drogas (mais de 221 gramas de cocaína e 685 gramas de 
maconha).

Cumpre frisar que a apreensão de expressiva quantidade de entorpecente, 
inclusive de natureza extremamente deletéria, demonstra o profundo 
envolvimento do autuado na traficância, sua periculosidade e o risco 
concreto de reiteração delitiva. [...]

Desse modo, a prisão provisória encontra amparo na necessidade de se 
acautelar a ordem pública, prevenindo-se a reiteração delitiva e buscando 
também assegurar o meio social e a própria credibilidade dada pela 
população ao Poder Judiciário. Ressalto que o(s) delito(s) imputado(s) 
comina(m), abstratamente, pena privativa de liberdade máxima maior que 4 
(quatro) anos de reclusão (exigência do inciso I do art. 313 do CPP).

Ante as circunstâncias fáticas acima delineadas, as medidas cautelares 
alternativas à prisão (art. 319, do CPP) não se mostram, por ora, suficientes 
e adequadas para acautelar os bens jurídicos previstos no inciso I, do art. 
282, do Código Processual, sendo de todo recomendável a manutenção da 
segregação como único instrumento que atende às peculiaridades do caso 
concreto. (Grifei.)

 

Extrai-se dos autos que o paciente foi surpreendido na posse  de 221,57g 
(duzentos e vinte e um gramas e cinquenta e sete centigramas) de cocaína e 686,31g 
(seiscentos e oitenta e seis gramas e trinta e um centigramas) de maconha, o que o 
Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação idônea para a 
decretação e manutenção da prisão preventiva.

Tais circunstâncias, como já destacado, evidenciam a gravidade concreta da 
conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios do tipo em 
apreço. Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se necessária como forma 
de acautelar a ordem pública.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA (515G DE MACONHA). RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU EM CUMPRIMENTO DE TRANSAÇÃO 
PENAL HOMOLOGADA EM OUTRA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. NÃO APLICAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
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da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada, 
tendo sido demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade 
da conduta e a maior periculosidade do agravante, especialmente em razão 
da apreensão de quantidade significativa de droga - 515g de maconha.

3. Sobre o tema, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que 
"são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no 
caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a 
natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, 
o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no 
HC n. 725.170/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta 
Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

[...]

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 184.985/GO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, 
DJe de 5/10/2023, grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERANTES OS FUNDAMENTOS 
PARA MANUTENÇÃO DA PRISÃO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
Agravante acarretaria risco à ordem pública, pela gravidade concreta da 
conduta consistente no envolvimento com tráfico de drogas, tendo em vista a 
"quantidade e potencialidade lesiva da droga apreendida - quase 360 gramas 
de cocaína", bem como "que o réu é contumaz na prática delitiva uma vez 
que:

[...]

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência 
fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 

Documento eletrônico VDA41469743 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 10/05/2024 19:00:11
Código de Controle do Documento: bb0d0d0b-e336-4c65-9dcf-03f8ad5b02bf



manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, o que ocorre na hipótese.

[...] Agravo Regimental desprovido. (AgRg no HC n. 783.722/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
27/2/2023, grifei.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria.

2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois o 
agravante foi preso em flagrante com 128 porções de crack (74g) e 23 
porções de cocaína (20g).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 768.018/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 
21/12/2022, grifei.)

 

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

Confira-se:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE 
EXACERBADA DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. [...] 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. [...] RECURSO 
NÃO PROVIDO.

[...]

4. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

[...]

7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RHC 
n. 171.133/PA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 25/10/2022, DJe de 9/11/2022, grifei.)

 

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a 
proteção da ordem pública.

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA.

[...]

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

6 . Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 775.782/SP, relator 
Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, 
Sexta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 11/11/2022, grifei.)

 
PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA 
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no 
art. 319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 4/9/2017, 
grifei.)

 

Logo, não vislumbro ilegalidade apta a justificar a retificação de decisão 
combatida, razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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